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Processo de cotutela de crianças de alto risco: avaliação da Rede Mãe 
Paranaense

Co-tutorship process with high-risk children: an evaluation of the Rede Mãe Paranaense

RESUMO 
Objetivo: compreender como se processa a cotutela entre 
atenção primária à saúde e ambulatório de referência da 
Rede Mãe Paranaense, no seguimento de crianças de alto 
risco. Métodos: estudo qualitativo, desenvolvido por meio 
da compreensão do processo de cotutela entre atenção pri-
mária à saúde e ambulatório referência da Rede Cegonha, 
no seguimento de crianças de alto risco. Participaram do 
estudo, 28 coordenadores da atenção primária e dois repre-
sentantes dos ambulatórios de alto risco. A coleta de dados 
ocorreu por meio de entrevistas, que foram transcritas e 
submetidas à análise categorial temática conforme os pres-
supostos de Bardin. Resultados: da análise dos dados emer-
giu a categoria Comunicação entre atenção primária à saúde 
e ambulatórios: desdobramentos na (des)continuidade do 
cuidado prestado às crianças de alto risco. Evidenciou-se 
que o processo de cotutela apresenta fragilidades que com-
prometem a integralidade da assistência prestada. Conclu-
são: a comunicação fragmentada e a falta de alinhamento e 
de posicionamento de cotutela entre os serviços no contexto 
da atenção às crianças e seus familiares geram fragilidades 
no atendimento. Contribuições para a prática: o estudo 
permitiu identificar fragilidades que podem ser cruciais 
para intervenções futuras no âmbito da rede de atenção in-
fantil de alto risco.
Descritores: Continuidade da Assistência ao Paciente; En-
caminhamento e Consulta; Troca de Informação em Saúde; 
Atenção Primária à Saúde; Saúde da Criança.

ABSTRACT
Objective: to understand how the co-tutorship between pri-
mary health care and the referral outpatient clinic from the 
Mother Network from Paraná (Rede Mãe Paranaense) in the 
follow up of high-risk children. Methods: qualitative study 
carried out by understanding the process of co-tutorship 
between primary health care and the referral outpatient cli-
nic of the Stork Network (Rede Cegonha) in the follow up 
of high-risk children. The study included 28 coordinators of 
primary health care and two representatives of the high-risk 
clinic. Data collection was carried out through interviews 
that were transcribed and underwent thematic category 
analysis according with Bardin’s principles. Results: data 
analysis led to the creation of the category Communication 
between primary health care and outpatient clinics: outco-
mes of the (dis)continuity of care to high-risk children. It 
became clear that the process of co-tutorship has weaknes-
ses that prevent the provision of integral care. Conclusion: 
fragmented communication and lack of alignment between 
the services, in addition to not acting like co-tutors as they 
provide care to children and their families lead to shortco-
mings in the attention provided. Contributions to practice: 
the study allowed for the identification of weaknesses that 
can be crucial for future interventions in the high risk child-
care network.
Descriptors: Continuity of Patient Care; Referral and Con-
sultation; Health Information Exchange; Primary Health 
Care; Child Health.
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Introdução

A história das políticas públicas na área mater-
no infantil foi pontuada por inúmeras iniciativas, sem-
pre em prol da qualificação da atenção e da redução da 
morbimortalidade desta parcela da população. Nesta 
perspectiva, foi concebida a Rede de Atenção à Saúde 
da Mulher e da Criança, denominada Rede Cegonha. 
O foco desta iniciativa consistia em garantir o direito 
reprodutivo da mulher de forma segura e qualificada, 
acompanhando ainda o concepto desde o nascimento 
até os dois anos de idade. Assim, procura-se garantir 
o acompanhamento integral ao binômio, com vistas à 
redução da mortalidade materna e infantil(1).

Uma das estratégias da Rede Cegonha para di-
minuição da mortalidade é a estratificação do risco, 
que pode ser classificado em habitual (sem riscos), in-
termediário (riscos socioeconômicos) ou alto (asfixia 
perinatal, hiperbilirrubinemia com exsanguinotrans-
fusão, atraso do desenvolvimento neuropsicomotor, 
prematuridade, baixo peso ao nascer, doenças genéti-
cas, malformações, triagem neonatal positiva, doenças 
de transmissão vertical e desnutrição grave). Segundo 
os pressupostos da Rede Cegonha, tal estratificação 
ocorre, idealmente, ainda na maternidade, de maneira 
a conferir à criança de alto risco acesso mais rápido 
e eficiente aos serviços especializados. Tal agilidade 
é necessária para identificação precoce de possíveis 
problemas no desenvolvimento e crescimento infantil, 
de forma a evitar desfechos desfavoráveis(2).

O acompanhamento na Atenção Ambulatorial 
Especializada, quando necessário, deve ser compar-
tilhado com a Atenção Primária a Saúde (APS), a fim 
de garantir a continuidade do cuidado. Dessa forma, 
as equipes devem atuar com o objetivo de assegurar a 
integralidade da assistência e manter o manejo clínico 
recomendado, por meio do Plano de Cuidados com-
partilhado com a APS. Esse processo de compartilha-
mento do cuidado é denominado cotutela(3).

Além disso, o desenvolvimento da assistência 
prestada entre os níveis de estratificação deve ser re-

gistrado na caderneta da criança, visto tratar-se de do-
cumento legal e de um meio de compartilhamento de 
informações entre os serviços, embora seja raramente 
utilizada ao longo do processo assistencial, dificultan-
do o diálogo entre os setores e, consequentemente, a 
cotutela efetiva dos pacientes(4-5).

Somada a isso, a falta de articulação entre os ní-
veis de atenção à saúde prejudica a cotutela do acom-
panhamento infantil, uma vez que, diante da falta de 
informações, não há como ajustar as condutas(6). Isto 
tem demonstrado, cada vez mais, a necessidade de 
que todos os serviços de saúde, independentemente 
do nível de especialidade, se articulem em prol do pa-
ciente, garantindo a cotutela da criança, pois só assim 
será possível cumprir com os objetivos propostos pela 
Rede Cegonha(1,7).

Considera-se, portanto, que o alinhamento en-
tre as esferas da atenção primária e os centros de alto 
risco deve ser prioridade para assegurar a qualidade 
e efetividade da assistência prestada, bem como o ge-
renciamento de indicadores e análise do impacto das 
ações da rede. Sendo assim, a avaliação da operaciona-
lização dos serviços possibilita obter informações ca-
pazes de orientar os gestores quanto à funcionalidade 
e ao resultado das práticas para a população, visto que 
o sistema de saúde constitui-se numa rede complexa, 
considerando sua interface com outros setores(8). 	

Nesta perspectiva, o presente estudo se justi-
fica pela necessidade da avaliação sistemática e con-
tínua dos serviços, possibilitando a identificação de 
falhas ou lacunas no processo de cotutela da Rede Ce-
gonha, com vistas à qualificação da atenção ofertada 
pela mesma. Para nortear este estudo, utilizou-se a 
seguinte questão norteadora: Como se processa a co-
tutela entre atenção primária à saúde e ambulatório 
de referência da Rede Mãe Paranaense, no seguimento 
de crianças de alto risco? Frente ao exposto, o objeti-
vo desde estudo foi compreender como se processa a 
cotutela entre atenção primária à saúde e ambulatório 
de referência da Rede Mãe Paranaense, no seguimento 
de crianças de alto risco. 
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Métodos

Trata-se de um estudo qualitativo, desenvolvi-
do por meio da compreensão do processo de cotutela 
de crianças de alto risco entre atenção primária à saú-
de e os ambulatórios de alto risco. O estudo utilizou-se 
da diretriz Consolidated Criteria for Reporting Qualita-
tive Research (COREQ) como direcionamento para sua 
produção. A população do estudo foi composta pelos 
responsáveis pelos ambulatórios de alto risco, bem 
como pelos coordenadores da atenção primária de 
cada município. 

Os ambulatórios de alto risco da Rede Cegonha 
contam com uma equipe multiprofissional, como en-
fermeiros, pediatras, fisioterapeutas e assistentes so-
ciais. Ressalta-se que todos os colaboradores que tra-
balham com a Rede Cegonha, independentemente do 
nível de atenção à saúde, recebem treinamento pre-
sencial ou on-line acerca do funcionamento da rede.

Os critérios de inclusão definidos foram: pro-
fissionais atuantes na função há no mínimo um ano 
e que trabalhassem com a saúde da criança de alto 
risco. Foram excluídos os profissionais afastados por 
atestados ou em férias.

O local de estudo foi representado pelos dois 
ambulatórios da Rede Cegonha da 15ª Regional de 
Saúde do Estado do Paraná, Brasil, bem como pelos 
trinta municípios circunscritos à regional. Cada mu-
nicípio possui um coordenador da atenção primária 
e cada ambulatório tem um responsável. Foram con-
vidados os 30 representantes de cada município e os 
dois representantes dos ambulatórios, visto que todos 
cumpriam os critérios de inclusão. Contudo, houve 
duas recusas justificadas pela falta de disponibilidade 
de tempo em função de sobrecarga de trabalho atri-
buída à pandemia de COVID-19. Portanto, participa-
ram do estudo dois representantes de ambulatório de 
alto risco e 28 coordenadores da atenção primária à 
saúde. 

A coleta dos dados foi realizada no período de 
março a abril de 2021, por um único entrevistador, 
com experiência em pesquisa de campo e entrevistas. 
Com o nome de cada profissional elegível, realizou-se 

o contato prévio para apresentar o estudo, realizar as 
instruções éticas e o convite formal. Após o aceite, foi 
realizado o agendamento conforme a disponibilidade 
do profissional. As entrevistas ocorreram individual-
mente por meio do Google Meet. Todas as entrevistas 
foram gravadas e posteriormente transcritas na ínte-
gra. Antes de iniciar as entrevistas, foi efetuada a lei-
tura do termo de consentimento livre e esclarecido, 
solicitando-se permissão para a gravação após con-
sentimento por áudio.

Para conduzir as entrevistas utilizou-se a se-
guinte questão norteadora: Como ocorre o processo 
de cotutela entre atenção primária à saúde e ambula-
tório de referência da Rede Cegonha, no seguimento 
de crianças de alto risco?  Cada entrevista teve dura-
ção média de 20 minutos. Coletou-se, ainda, informa-
ções acerca da escolaridade, profissão, gênero, idade 
e tempo de serviço no cargo. Os dados gerados na 
entrevista foram transcritos na íntegra com auxílio 
do software Microsoft Word 2019® e enviados a todos 
os participantes por e-mail, para que fosse realizado a 
leitura, revisão e aprovação da entrevista.

Os dados foram importados para o Programa 
NVivo Release versão 1.6.1® e analisados com base na 
técnica de análise de conteúdo categorial proposta 
por Bardin, técnica que consiste em três etapas, sendo 
elas: pré-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados encontrados, associada à interpreta-
ção. A primeira fase consiste no reconhecimento de 
todo o material seguido pela sistematização e codifi-
cação dos dados. No segundo momento, é feita a agre-
gação dos dados brutos em unidades homogêneas que 
facilitam a descrição e caracterização do conteúdo, or-
ganizando-os então em unidades de sentido(9). A ter-
ceira e última etapa é caracterizada pela inferência de 
dados previamente presentes na literatura a respeito 
da temática, em associação com os resultados encon-
trados(9). No mesmo programa foi desenvolvida uma 
nuvem de palavras por meio dos dados das entrevis-
tas, com comprimento mínimo de cinco letras e basea-
da na frequência de citação. 

Por meio da análise de conteúdo das entrevis-
tas, emergiu uma categoria. A identificação dos coor-
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denadores da atenção primária foi realizada por meio 
da sigla “PAPS”, de profissionais da atenção primária 
em saúde. Os representantes dos ambulatórios foram 
identificados pela sigla “PAAR” de profissionais do am-
bulatório de alto risco. Em ambos os casos, foram uti-
lizados algarismos arábicos correspondentes à ordem 
de realização da entrevista, a fim de garantir o sigilo 
das identidades dos participantes. 

O estudo foi desenvolvido em consonância com 
as diretrizes da Resolução 466/12 do Conselho Nacio-
nal de Saúde, com submissão do projeto à avaliação do 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 
de Maringá, conforme Certificado de Apresentação de 
Apreciação Ética: 24906719.9.0000.0104 e parecer de 
aprovação nº 4.594.485/2021.

Resultados

Participaram do estudo 30 profissionais de saú-
de, sendo 28 da atenção primária, e duas dos ambu-
latórios de alto risco da regional do estudo. Do total 
de participantes, havia 28 enfermeiras, uma assistente 
social e uma nutricionista. A média de idade foi de 38 
anos, com predominância do sexo feminino (96,6%). 
O tempo médio de atuação no cargo era de sete anos.

Para aproximar o leitor do conteúdo gerado nas 
entrevistas, utilizou-se o método da Nuvem de Pala-
vras, o qual identifica as palavras que foram transcri-
tas com maior frequência absoluta, sendo elas as que 
aparecem em tamanho maior que as demais: criança 
(191), risco (111), consulta (64), ambulatório (63), 
falta (62), município (53), retorno (52). Na Figura 1 é 
possível visualizar a nuvem de palavras.

Figura 1 – Nuvem de palavras dos discursos de pro-
fissionais de saúde atuantes na atenção primária e no 
ambulatório de alto risco. Maringá, PR, Brasil, 2021

A análise de conteúdo deu origem à categoria 
temática Comunicação entre atenção primária à saúde 
e ambulatórios: desdobramentos na (des)continuida-
de do cuidado prestado às crianças de alto risco. 

Comunicação entre atenção primária à saúde e 
ambulatórios: desdobramentos na (des)continui-
dade do cuidado prestado às crianças de alto risco

A comunicação entre os ambulatórios de risco 
e a atenção primária apresenta fragilidades importan-
tes que impactam no processo de cotutela de crian-
ças de alto risco. A notificação dos casos de falta das 
crianças ao serviço de alto risco é efetuada por meio 
de correio eletrônico (e-mail), contudo, não há um 
canal aberto de informações sobre quando o paciente 
frequenta os serviços: O serviço manda um e-mail para a gen-

te realizar uma busca ativa de uma falta, mas ele não nos mantém 

informados de como está sendo feito o tratamento dessa criança, a 

gente fica no vazio, no escuro, a gente não sabe (PAPS 1). Eles envia-

vam e-mails para a gente dizendo que essas crianças tinham faltado... 

Esses e-mails pararam de chegar. E a gente tem essa complicação de 

que nós não estamos tendo um feedback legal dessas consultas, não 

sabemos o que está acontecendo (PAPS 10). Eu não tenho feedback, 

essa troca não tem. Eles não avisam quem foi agendado no alto ris-

co. A gente sabe pelo acompanhamento de pré-natal mais ou menos 

quando a criança é alto risco ou não. Mas depois não tem como saber 

(PAPS 14).
Esta falta de diálogo entre os serviços é frus-

trante para quem está trabalhando na atenção primá-
ria, na medida em que não se sabe como auxiliar no 
processo terapêutico de seus pacientes. A falta de uma 
troca de informações mais efetiva pode levar à incom-
pletude e confusão no processo assistencial, afetando 
a criança e sua família: A gente fica sabendo às vezes também 

da mãe que vai e fala. Aí a gente: “ah é né” tipo, “Nossa! Estou saben-

do pela mãe”. É muito frustrante (PAPS 4). O que eu sinto falta é de 

uma devolutiva... Então a gente fica meio perdido sem saber o que 

está acontecendo. Acaba que a gente tem que ficar perguntando pra 

todos o que está acontecendo pra tentar descobrir. Então a gente fica 

meio perdido, eu acho que é o mais chatinho (PAPS 28). Eu tenho um 

relatório de alta da maternidade que vem na carteirinha de criança, 

e por ali eu tiro alguns dados. E aí quando ela vai nessas consultas de 
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alto risco eu só fico sabendo por relato da mãe, mas assim, o papel do 

ambulatório, eu não tenho esse retorno (PAAR 15).
Salienta-se que referência e contrarreferência 

são as bases da Rede Cegonha, sendo imprescindível 
seu pleno funcionamento. Para tanto, o processo de 
conversação precisa ser claro e dinâmico entre todos 
os integrantes de rede. Os ambulatórios possuem mo-
dos particulares de se comunicarem com a atenção 
primária à saúde, sendo os meios mais frequentemen-
te utilizados, os e-mails, telefonemas e WhatsApp: Pas-

sa tudo por mim pra pedir autorização, mas como em geral não tem 

fila de espera, eu libero todos (para consulta). Muitas vezes, a própria 

unidade básica de saúde entra em contato pra reagendar (faltosos), 

ou até mesmo perguntar do acompanhamento da criança. ...Nossa ro-

tina de comunicação com a atenção primária é apenas avisar dos fal-

tosos do dia (PAAR 1). Trabalhamos muito com o contato telefônico, é 

só ligar que podemos discutir o acompanhamento (PAAR 2).
A comunicação rege todo o sistema da Rede Ce-

gonha, portanto, quando este apresenta falhas, são di-
versas as repercussões sobre os serviços em questão, 
prejudicando a cotutela da assistência prestada: O que 

acontece no município é a cobrança do ambulatório querer saber por 

que a criança não foi em tal consulta... Mas não temos esta mesma 

contrapartida, eles não nos informam o que fazem lá, por isso não 

sabemos se a nossa conduta aqui é ou não conflitante com a deles 

(PAPS 4). A gente tem um pediatra e ele vem toda quarta-feira, aí são 

agendadas as consultas. Ele toma as condutas dele, não considero que 

tenhamos cotutela dos pacientes, pois não há informação do que es-

tão fazendo no alto risco. Aqui fazemos o que percebemos que precisa 

ser feito (PAPS 8).
A falta de alinhamento e de posicionamento de 

cotutela entre os serviços no contexto da atenção às 
crianças e seus familiares gera dualidade de informa-
ções. As condutas entre os serviços podem ser confli-
tantes quando não há uma interlocução efetiva, fato 
que pode ser um motivador para que a família opte 
por acompanhar seus filhos em apenas um dos ser-
viços, ferindo então um dos princípios da Rede Cego-
nha: Normalmente, quando eles começam ir num lugar e vêm na 

unidade, eles já não vão muito né, não voltam. Quando vão ao alto 

risco, eles não querem vir fazer na unidade porque já tão fazendo 

acompanhamento lá. Aí eles falam que é muito confuso pois nós di-

zemos uma coisa e o ambulatório, outra (PAPS 9). As nossas crianças 

de alto risco não têm voltado para o ambulatório, é o município... elas 

não saem com retorno mais. A gente tem atendido essa demanda da 

criança aqui no município. (PAPS 11). Tem a recusa mesmo da pró-

pria mãe, “eu estou passando no município, porque que eu tenho que 

me deslocar se é aqui que confio” então os acompanhamentos aca-

bam acontecendo no próprio município (PAPS 14).
O acompanhamento no ambulatório de alto 

risco e na atenção primária é preconizado pela rede, 
contudo, como demonstram os relatos apresentados, 
ainda há falhas neste processo de seguimento. Neste 
cenário, é preciso compreender do que os serviços 
precisam para auxiliar a rede a funcionar da manei-
ra preconizada. Há sugestão de melhorar os feedba-
cks acerca dos acompanhamentos em cotutela dos 
pacientes por e-mail e até mesmo por telefone: Para a 

cotutela funcionar, eles poderiam ter uma comunicação via e-mail, 

alguma coisa assim sabe, comunicando o município “ó, essa criança 

é alto risco, ela tem atendimento no ambulatório tal dia e tal horá-

rio” assim, esse feedback não tem e seria muito interessante. Depois 

que a gente teria comunicação com o plano de cuidados, mas essa 

comunicação depois nós não temos (PAPS 19). As mães relatam mui-

ta dificuldade de fazer esse acompanhamento nos dois locais, muitas 

trabalham, enfim não tem transporte. Então isso dificulta bastante. 

Se os serviços se conversassem, poderíamos revezar os dias de aten-

dimento, assim a chance de a família frequentar os dois serviços iria 

aumentar (PAPS 22).
A Rede Cegonha prevê a continuidade da as-

sistência multidisciplinar prestada à saúde da crian-
ça, contudo, percebem-se fragilidades decorrentes da 
inexistência de um plano de cuidados individualiza-
dos para os pacientes. Sem a presença de uma estraté-
gia de cuidados para nortear as práticas em parceria, 
não há possibilidade de manter uma cotutela real. A 
sensação de estar trabalhando às cegas é presente no 
relato dos entrevistados: Nós não sabemos trabalhar de for-

ma multiprofissional ou multidisciplinar. Precisamos discutir os casos 

juntos, se fala em plano de gestão de caso, mas a gente ainda não faz 

isso, a gente só discute o caso depois do óbito. Precisamos aprender 

a trabalhar em conjunto, só não sei como integrar os serviços, mas 

melhorando a comunicação já ajudaria muito (PAPS 28). Cada equi-

pe faz a sua puericultura, conhece sua criança. Cada caso que tá indo 
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lá eles vão acompanhando, ... mas nós nunca recebemos um plano de 

cuidado, não sabemos o que o ambulatório de alto risco faz, ficamos 

às cegas, tentando adivinhar... aí acabamos seguindo (PAPS 2). A gen-

te não recebe uma contrarreferência do ambulatório. Não vem nada 

falando quando é o retorno dessa criança, o que eles precisam que 

façamos... (PAPS 11).
Em contrapartida, os ambulatórios parecem so-

frer com a sobrecarga de trabalho, o que justifica, em 
certa medida, a ausência de uma proposta de cuidados 
em virtude do excesso de atendimentos. Contudo, já 
há perspectivas de que os projetos de cuidados pos-
sam ser implementados em breve: Na realidade, quando a 

criança vem para o ambulatório, ela já vem com a consulta agendada. 

Então, na realidade, infelizmente eu não consigo acompanhar tão de 

perto, é só no momento da consulta mesmo, pois atendemos muitos 

pacientes durante o período e a agenda é apertada. ...mas fico tran-

quila, pois sei que está acompanhada pela atenção primária (PAAR 

2). Sei que temos falhado, mas a intenção é implementar o plano de 

cuidados o mais rápido possível. Nós até orientamos as famílias, mas 

nem sempre essas informações chegam até a atenção primária, infe-

lizmente (PAAR 1).

Discussão

Percebe-se que a integração entre atenção pri-
mária à saúde e ambulatórios de alto risco tem sido 
fragilizada por uma interlocução insuficiente que, 
consequentemente, pode impactar na qualidade e 
continuidade do seguimento de cuidado prestado às 
crianças de alto risco.

Importante salientar que a má comunicação 
pode trazer reflexos negativos sobre a condição de 
saúde das crianças, levando à sobrecarga de suas fa-
mílias, que passam a ter papel intermediário na expla-
nação entre os serviços. Além disso, há que se consi-
derar que os familiares não são capacitados como os 
profissionais de saúde para realizar essa passagem de 
informação acerca da situação da criança de alto ris-
co(7).

O presente estudo apontou a existência de in-
terlocução por e-mail entre os serviços, mas que se 
restringia às situações em que se reportava o caso de 

uma criança faltosa. Em outras situações, as informa-
ções referentes ao paciente em acompanhamento no 
ambulatório de alto risco, acabavam não chegando à 
atenção primária em saúde. Estudo realizado em Mas-
sachusetts, Estados Unidos, discutiu a utilização de 
uma estratégia chamada de handoff ou transferência 
de um indivíduo entre dois serviços por meio da inte-
ração telefônica, assistida por tecnologia ou de forma 
presencial, com bons resultados(10).

A utilização de mecanismos informais de co-
municação entre a atenção especializada e atenção 
primária, como: telefone pessoal e da rede social 
(WhatsApp) é importante para dar seguimento ao 
acompanhamento do paciente(11). Entretanto, de-
preende-se que a falta de troca de informações entre 
os serviços, seja esta de caráter formal ou informal, 
tem implicado em lacunas no processo assistencial e 
terapêutico dos pacientes que retornam para a aten-
ção primária.

Desse modo, a continuidade do cuidado deve 
combinar três elementos: coordenação de interven-
ções, fluxo de informações e relações interpessoais(12). 
Assim, quando os serviços de saúde realizam atendi-
mentos concomitantes, torna-se premente a garantia 
de uma boa comunicação entre ambos, pois a fragili-
dade em um dos sistemas pode ter impacto negativo 
na efetividade e qualidade do cuidado global prestado 
às crianças de alto risco e suas famílias(13).

Mesmo com os avanços da atenção primária e 
demais componentes da rede de atenção em saúde, 
estudo realizado com enfermeiros na rede de atenção 
materna e infantil do Paraná demonstrou que, ainda 
que estes realizem o acompanhamento da criança por 
meio da puericultura, há desconhecimento acerca do 
serviço de referência à criança de risco, sendo essa 
uma lacuna que dificulta sua atuação(14).

Além disso, a barreira no diálogo dos profis-
sionais, tanto entre os pares quanto com os pais dos 
pacientes, aliada à desarticulação e ausência da con-
trarreferência entre a atenção básica e especializada, 
pode prejudicar sensivelmente a continuidade do 
cuidado(15). Diante disso, faz-se necessário o fortale-
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cimento dos serviços para o acesso ao cuidado e ao 
suporte oferecido, por meio de um diálogo efetivo e 
dinâmico, com a finalidade de garantir a resolutivi-
dade entre os elos que compõem a rede de atenção à 
criança(13).

Uma estratégia de intercomunicação é aquela 
que se dá de forma escrita e por telefone, aproximan-
do a atenção primária em saúde do setor secundário, 
para garantir o cuidado integral(16). Um sistema inte-
grado e informatizado seria crucial para a troca de in-
formações entre os serviços, entretanto, esta não é a 
realidade comum no cenário brasileiro(17).

Entretanto, mesmo diante da ausência da 
contrarreferência, restringindo a comunicação com 
a atenção secundária, compete à atenção primária 
em saúde buscar a integração do cuidado à criança 
com outros pontos de atenção. Dessa forma, o bom 
funcionamento do processo assistencial e o diálogo 
são indispensáveis para que os serviços apoiem as 
crianças e seus familiares(16).

A intercomunicação é essencial para o sucesso 
da Rede Cegonha, sendo que falhas comunicacionais 
prejudicam a cotutela da assistência prestada. Dessa 
forma, o diálogo e a boa transmissão de mensagens 
entre os profissionais de saúde e familiares das crian-
ças de alto risco constituem um atributo essencial 
para a construção de um sentimento de confiança e a 
promoção de vínculos entre as partes. A garantia deste 
processo efetivo de interlocução também permite in-
vestigar a qualidade do acompanhamento implemen-
tado por ambos os serviços de saúde (atenção primá-
ria e ambulatório de alto risco). Porém, nem todos os 
trabalhadores dos serviços de saúde têm consciência 
acerca da sua importância no cumprimento desse pa-
pel, tornando essencial o treinamento dos profissio-
nais de saúde para uma boa comunicação, aumentan-
do, assim, as possibilidades de um cuidado integrado 
entre os serviços da rede de atenção(18).

Quando se tem uma dualidade de informações 
graças a comunicações conflituosas entre os serviços, 
muitas vezes os familiares optam por acompanhar 
seus filhos em um único serviço. Diante desse con-

texto, as famílias acabam optando pelo serviço mais 
próximo da comunidade, que nesse caso é a atenção 
primária em saúde(19).

Quando há falhas no seguimento do acompa-
nhamento da criança de alto risco, a Rede Cegonha 
não funciona conforme preconizado, levando à ne-
cessidade de adoção de estratégias para melhorar as 
respostas em relação aos acompanhamentos compar-
tilhados entre os serviços de atenção básica e espe-
cializada. Isto pode se dar pelos meios disponíveis em 
cada cenário assistencial, conforme sugerido pelos 
participantes do presente estudo, pela troca de e-mail 
e informações via telefone. Sendo assim, a continuida-
de do cuidado deve ser uma prática responsável, por 
meio de orientações para os profissionais de saúde 
envolvidos no cuidado e aos familiares. Portanto, o/a 
enfermeiro(a), em conjunto com a equipe multiprofis-
sional, deve averiguar se a continuidade do cuidado 
está sendo implementada de forma eficaz na atenção 
primária em saúde(15).

Salienta-se ainda que, mesmo com o engaja-
mento das equipes de saúde para realizar o acompa-
nhamento infantil de alto risco, é necessário garantir 
o acesso aos recursos tecnológicos, como computado-
res e telefones com acesso à internet, além de cons-
tantes treinamentos sobre o funcionamento da rede 
de atenção à saúde infantil. Pois somente desta forma, 
será possível monitorar a continuidade do acompa-
nhamento infantil nas duas esferas de atendimento(20).

Uma das fragilidades identificadas na cotutela 
entre os serviços foi a falta de um plano individualiza-
do para cada criança de alto risco, pois na ausência de 
uma estratégia de cuidado não há compartilhamento 
de responsabilidades. A falta de uma diretriz de cuida-
do e acompanhamento leva os profissionais da saúde 
a realizarem a assistência de forma fragmentada. Nes-
se sentido, para a obtenção de resultados positivos no 
que tange à saúde das crianças acompanhadas, seja 
a longo ou curto prazo, é essencial que haja planeja-
mento conjunto e compartilhado dos cuidados, bem 
como a garantia de meios para que os familiares sejam 
informados e encorajados a participarem de todo o 
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processo(19). Somente através desta integração e men-
sagem efetiva haverá uma real continuidade da assis-
tência prestada à saúde da criança, em conformidade 
às diretrizes preconizadas pela Rede Cegonha.

Dentre as justificativas para a ausência do pro-
jeto de cuidados, os responsáveis pelos ambulatórios 
de alto risco relataram sobrecarga de trabalho em de-
corrência da grande demanda de atendimentos. Não 
obstante se reconheçam os desafios para a superação 
de tais dificuldades, há que se ressaltar que os gestores 
devem estar preparados para enfrentar e superar tais 
obstáculos, a fim de garantir uma resposta efetiva às 
necessidades de saúde da população, em busca de um 
tratamento humanizado às demandas da sociedade. 
Assim, a falta de articulação entre os diferentes pon-
tos de atenção representa, além de lacuna no sistema 
de referência e contrarreferência, um impeditivo para 
a otimização da assistência, que, por sua vez, sobre-
carrega um sistema que se mostra insuficiente para 
o atendimento das demandas represadas de atenção. 
Tal cenário representa um alerta quanto aos desafios 
que se impõem aos gestores de saúde, para que este 
busquem criar estratégias comunicacionais entre as 
diferentes redes de atenção à saúde, compartilhando, 
assim, as responsabilidades e decisões a respeito do 
paciente(13), e diluindo a sobrecarga sobre o sistema 
por meio da otimização de seus recursos.

Salienta-se ainda que em fevereiro de 2022 a 
Rede Cegonha foi substituída pela Rede de Atenção 
Materna e Infantil (RAMI), a qual prevê o aprimora-
mento da assistência à saúde deste público. A RAMI 
guarda grande semelhança com a Rede Cegonha em 
termos de sua essência e finalidades, porém com am-
pliação de seu aporte financeiro, com vistas a otimi-
zar sua atuação na redução da mortalidade materna 
e infantil. Contudo, uma reflexão acerca da funciona-
lidade da rede já estabelecida é de suma importância, 
por meio de avaliações contínuas e pelo levantamento 
de suas potencialidades e fragilidades, de maneira a 
subsidiar o emprego inteligente dos recursos, redun-
dando assim no alcance dos objetivos de redução da 
mortalidade. Nesta perspectiva, os achados do pre-

sente estudo apontam para a importância de alinhar 
estratégias que favoreçam à interlocução entre os ser-
viços, viabilizando um processo efetivo de cotutela de 
cuidados e a qualificação da atenção ao binômio mãe-
-criança de alto risco.

Limitações do estudo 

A limitação do estudo refere-se ao fato de o 
método não permitir a generalização dos dados para 
outras realidades. Contudo, salienta-se que os dados 
foram coletados até sua exaustão, permitindo a trans-
posição de suas conclusões para outros cenários ou 
contextos assistenciais similares. 

Contribuições para a prática 

O estudo permitiu uma reflexão acerca da im-
portância da cotutela entre atenção primária à saúde 
e ambulatório de referência no seguimento infantil de 
alto risco, permitindo elucidar fragilidades que po-
dem ser pontos cruciais para intervenções futuras no 
âmbito da rede de atenção às crianças de alto risco.

Conclusão 

A comunicação entre os ambulatórios de alto 
risco e a atenção primária apresenta fragilidades im-
portantes que impactam no processo de cotutela en-
tre os serviços no contexto da atenção às crianças e 
seus familiares, comprometendo assim a qualidade 
da atenção no âmbito da Rede Mãe Paranaense. Tais 
achados remetem aos responsáveis locais pela Rede 
— gestores e profissionais — o compromisso de bus-
carem soluções para as fragilidades identificadas, su-
perando suas limitações e visando o alcance pleno dos 
objetivos de redução da mortalidade neste cenário.
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